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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DREBES & CIA LTDA
ADVOGADOS : GIOVANNI STÜRMER DALLEGRAVE - RS078867
  LUIS ALBERTO BUSS WULFF JUNIOR - RS070812
  PEDRO WULFF SCHUCH - RS111165
  ULISSES SANTAFÉ AGUIAR PIZZOLATTI - RS113803
  FELIPE RABELLO HESSEL - RS097233
  LARA AMARO DOS SANTOS - RS115411

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT. FORMA DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA. LIMITAÇÃO DO DESCONTO . OBSERVÂNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação 
jurisprudencial de que o incentivo fiscal referente ao desconto em 
dobro das despesas com o PAT deve ser calculado sobre o lucro da 
empresa, chegando-se, assim, ao lucro real sobre o qual é calculado 
o adicional do Imposto de Renda. Precedentes.
2. No que tange à limitação de 4% de dedução do benefício, 
segundo a jurisprudência desta Corte Superior entende-se que esse 
percentual deve ser calculado sobre o Imposto de Renda devido em 
razão de expressa previsão legal nesse sentido – arts. 5º e 6º, inciso 
I, da Lei n. 9.532/1997.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem determinou o 
cálculo do incentivo fiscal sobre o Imposto de Renda devido, razão 
pela qual o recurso especial deve mesmo ser provido para que seja 
aplicada a orientação jurisprudencial desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT. FORMA DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA. LIMITAÇÃO DO DESCONTO . OBSERVÂNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação 
jurisprudencial de que o incentivo fiscal referente ao desconto em 
dobro das despesas com o PAT deve ser calculado sobre o lucro da 
empresa, chegando-se, assim, ao lucro real sobre o qual é calculado 
o adicional do Imposto de Renda. Precedentes.
2. No que tange à limitação de 4% de dedução do benefício, 
segundo a jurisprudência desta Corte Superior entende-se que esse 
percentual deve ser calculado sobre o Imposto de Renda devido em 
razão de expressa previsão legal nesse sentido – arts. 5º e 6º, inciso 
I, da Lei n. 9.532/1997.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem determinou o 
cálculo do incentivo fiscal sobre o Imposto de Renda devido, razão 
pela qual o recurso especial deve mesmo ser provido para que seja 
aplicada a orientação jurisprudencial desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão em que dei provimento ao recurso especial de DREBES & 

CIA LTDA para determinar que o cálculo do benefício do Programa de Alimentação do 

Documento eletrônico VDA34580872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 18/11/2022 06:30:57
Código de Controle do Documento: 647e6822-13b5-45d7-90e0-b4bffb2054bf



Trabalhador seja deduzido sobre o lucro tributável da empresa.

A agravante sustenta, em resumo, que "[a] literalidade das regras 

atualmente vigentes obriga que a dedutibilidade a que se refere o PAT seja realizada em 

etapa posterior à apuração do lucro real, quando já aplicada a alíquota da exação e, em 

consequência, já conhecido o montante do imposto a pagar. Só então, como diferencial da 

empresa inscrita no PAT, que faz sentido a benesse fiscal" (e-STJ fl. 277).

Aduz que "a pretensão da contribuinte de aplicar a redação original 

da Lei 6.321/76, sem observância dos limites de dedução do imposto de renda, implica 

em afronta direta ao art. 3º, §4º, da Lei 9.249/1995" (e-STJ fl. 280).

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 284/291.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 
agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial tem origem em acórdão do Tribunal Regional 
Federal 4ª Região assim ementado (e- STJ fl. 194):

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. SISTEMÁTICA DE 
APURAÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76.
São legítimos os decretos regulamentares da Lei nº 6.321, de 1976, uma vez 
que estabeleceram, de acordo com o espírito da lei, que as despesas incorridas 
no âmbito de programa de alimentação dos trabalhadores seriam deduzidas 
como custo operacional, na apuração do lucro tributável, podendo as empresas 
ainda, a título de incentivo fiscal, deduzir, do imposto devido, valor 
correspondente à alíquota do imposto de renda aplicada sobre as mesmas 
despesas, até o limite percentual estabelecido em lei.

A Lei n. 6.321/1976 instituiu incentivo fiscal às empresas como 
estímulo à implementação de Programa de Alimentação do Trabalhador, segundo o qual é 
garantido ao empregador a dedução do lucro tributável para fins de apuração do imposto 
de renda, do dobro das despesas realizadas no programa com a alimentação de seus 
empregados, in verbis:

Art 1º As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins do 
imposto sobre a renda o dobro das despesas comprovadamente realizadas no 
período base, em programas de alimentação do trabalhador, previamente 
aprovados pelo Ministério do Trabalho na forma em que dispuser o 
Regulamento desta Lei.
§ 1º A dedução a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder em 
cada exercício financeiro, isoladamente, a 5% (cinco por cento) e 
cumulativamente com a dedução de que trata a Lei nº 6.297, de 15 de 
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dezembro de 1975, a 10% (dez por cento) do lucro tributável.
§ 2º As despesas não deduzidas no exercício financeiro correspondente 
poderão ser transferidas para dedução nos dois exercícios financeiros 
subsequentes.

O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação jurisprudencial 
de que o incentivo fiscal – desconto em dobro das despesas com o PAT – deve ser 
calculado sobre o lucro da empresa, chegando-se, assim, ao lucro real sobre o qual é 
calculado o adicional do imposto de renda.

Nesse sentido são os julgados mais recentes:

Os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao 
adicional do Imposto de Renda da seguinte maneira: deduz-se as 
correspondentes despesas do lucro da empresa, chegando-se ao lucro 
real, sobre o que deverá ser calculado o adicional. Precedentes do extinto TFR 
e deste Tribunal" (REsp 526.303/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 27/09/2005, DJ 10/10/2005 p. 284).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMAS DE 
INCENTIVO. LEIS NS. 6.294/1975 E 6.321/1976. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...] II - Os benefícios fiscais instituídos pelas Leis n. 6.297/75 e 6.321/76 
aplicam-se ao adicional do imposto de renda, devendo, primeiramente, 
proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, 
sobre o qual deverá ser calculado o adicional. Precedentes.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.748.403/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2019, DJe 11/09/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. ADICIONAL. SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO.
[...]
3. As Turmas que integram a Primeira Seção deste Tribunal Superior possuem 
o entendimento de que "os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 
6.321/76 aplicam-se ao adicional do Imposto de Renda da seguinte maneira:
deduz-se as correspondentes despesas do lucro da empresa, chegando-se ao 
lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional (REsp. 1.754.668/RS, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.3.2019)" (AgInt no AREsp 
647.485/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/05/2019, DJe 20/05/2019)
4. A inclusão de novo fundamento para a reforma do acórdão em sede de 
agravo interno configura inovação recursal, incabível em razão da preclusão 
consumativa.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.587.700/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 09/08/2019).
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
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CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, 
CPC/2015. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. ART. 1º, DA LEI N. 6.321/76. FORMA DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA 
E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO, O QUE REFLETE NO 
CÁLCULO DO ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A 
VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249/95.
[...]
4. A jurisprudência deste STJ está firmada no sentido de que os benefícios 
instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto 
de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da 
empresa, resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o 
adicional. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 940.735/SP, Primeira Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 20.05.2010; REsp 526.303/SP, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 27.09.2005; AgRg no REsp 
115.295/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, julgado 
em 02.09.2004.
5. O posicionamento deste STJ está calcado no fato de que em nenhum 
momento a legislação posterior alterou essa forma de cálculo. Isto porque o 
art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um momento contábil posterior ao de 
incidência do incentivo. Dito de outra forma, se o incentivo reduz o Lucro 
Real e esse mesmo Lucro Real já reduzido é a base de cálculo do adicional do 
IRPJ, então indiretamente o incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o.
Veja-se que não se trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, §4º, da Lei n.
9.249/95, pois esta se daria em momento posterior ao cálculo do adicional do 
IRPJ e a redução aqui concedida se dá antes do cálculo do adicional do IRPJ.
Desse modo, não resta violado o art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95.
6. Agravo interno não provido (STJ, AgInt no REsp 1.695.806/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/08/2018).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. PROGRAMAS DE INCENTIVO. DECRETO-LEI 1.704/79. LEIS 
6.297/75 E 6.321/76. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AFASTAMENTO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 
sentença, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, 
do CPC, ou para sanar erro material.
2. A embargante comprovou que a Corte de origem manifestou-se acerca do 
§3º, do art. 1º, do Decreto-Lei n. 1.704/79, pelo que o recurso especial por ela 
interposto merece ser conhecido, nessa parte.
3. Os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao 
adicional do imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à 
dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre o qual 
deverá ser calculado o adicional. Precedentes do antigo Tribunal Federal de 
Recursos e do STJ: REsp 526.303/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2005; AgRg no REsp 115295/DF, 
Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/09/2004.
4. Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-se-lhes efeitos 
infringentes, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar- 
lhe provimento.
(EDcl no AgRg no REsp 940.735/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 14/06/2010).

No que tange à limitação de 4% de dedução do benefício, segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior entende-se que esse percentual deve ser calculado 
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sobre o Imposto de Renda devido em razão de expressa previsão legal nesse 
sentido – arts. 5º e 6º, inciso I, da Lei n. 9.532/1997. Eis os julgados que tratam da 
matéria:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO RELEVANTE. INTEGRAÇÃO DO JULGADO. IMPOSTO DE 
RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. 
ART. 1º DA LEI 6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O 
LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE 
RENDA DEVIDO. REFLEXO NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO 
IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE DO 
ART. 3º, §4º, DA LEI 9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO 
IMPOSTO DE RENDA DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO 
TRIBUTÁVEL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
3. Este Tribunal Superior já se pronunciou no sentido de que conquanto "esta 
Corte tenha posicionamento no sentido de que a dedução do dobro das 
despesas comprovadamente gastas com o Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT deve se dar por sobre o lucro tributável (e não por sobre o 
imposto de renda devido), diferentemente, a limitação da dobra deve obedecer 
ao limite de 4% (quatro por cento) do imposto de renda devido e não a 4% do 
lucro tributável. Isto porque tal limite está expresso nos arts. 5º e 6º, I, da Lei 
n. 9.532/97" (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.926.785/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/02/2022, DJe 02/03/2022).
4. Na espécie, o acórdão embargado deve ser integrado para constar que o 
provimento do recurso especial refere-se à declaração do direito da parte 
impetrante de calcular o incentivo fiscal, relacionado ao desconto em dobro 
das despesas com o PAT, sobre o lucro da empresa, chegando-se, assim, ao 
lucro real sobre o qual é calculado o adicional do imposto de renda, aplicando-
se a limitação de 4% (quatro por cento) sobre o total do imposto de renda 
devido, após a inclusão do adicional.
5. Embargos de declaração acolhidos, com fins integrativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.971.496/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.)
 
RECURSO DO PARTICULAR: AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 1º, 
DA LEI N. 6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O 
LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE 
RENDA DEVIDO, O QUE REFLETE NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO 
IMPOSTO DE RENDA, AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE DO 
ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO 
IMPOSTO DE RENDA DEVIDO E NÃO A 4% DO LUCRO 
TRIBUTÁVEL.
1. Muito embora esta Corte tenha posicionamento no sentido de que a dedução 
do dobro das despesas comprovadamente gastas com o Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT deve se dar por sobre o lucro tributável (e 
não por sobre o imposto de renda devido), diferentemente, a limitação da 
dobra deve obedecer ao limite de 4% (quatro por cento) do imposto de renda 
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devido e não a 4% do lucro tributável. Isto porque tal limite está expresso nos 
arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97.
2. Se o artigo 1º, da Lei nº 6.321/76, é claro no sentido de que a dedução do 
PAT recai sobre o lucro tributável (não tendo sido revogado no ponto pela 
legislação posterior, pois a Lei n. 9.532/97 tratou apenas dos limites e não da 
base de cálculo do benefício), os arts. 5º e 6º, I, da Lei n. 9.532/97, são claros 
no sentido de que o limite da dedução recai sobre o imposto de renda devido. 
São duas coisas distintas: o cálculo do benefício (lucro tributável) e o limite do 
benefício (imposto de renda devido).
3. Agravo interno do PARTICULAR não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.926.785/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 2/3/2022.)
 

Todavia, no caso dos autos, o Tribunal de origem determinou o 
cálculo do incentivo fiscal sobre o Imposto de Renda devido. Assim sendo, correto o 
provimento do recurso especial para declarar o direito da parte impetrante de calcular o 
incentivo fiscal – desconto em dobro das despesas com o PAT – sobre o lucro da 
empresa, chegando-se assim, ao lucro real sobre o qual é calculado o adicional do 
Imposto de Renda; aplicando-se a limitação de 4% sobre o total do Imposto de Renda 
devido, após a inclusão do adicional.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DREBES & CIA LTDA
ADVOGADOS : GIOVANNI STÜRMER DALLEGRAVE - RS078867

LUIS ALBERTO BUSS WULFF JUNIOR - RS070812
PEDRO WULFF SCHUCH - RS111165
ULISSES SANTAFÉ AGUIAR PIZZOLATTI - RS113803
FELIPE RABELLO HESSEL - RS097233
LARA AMARO DOS SANTOS - RS115411

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DREBES & CIA LTDA
ADVOGADOS : GIOVANNI STÜRMER DALLEGRAVE - RS078867

LUIS ALBERTO BUSS WULFF JUNIOR - RS070812
PEDRO WULFF SCHUCH - RS111165
ULISSES SANTAFÉ AGUIAR PIZZOLATTI - RS113803
FELIPE RABELLO HESSEL - RS097233
LARA AMARO DOS SANTOS - RS115411
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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